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Recurso n°	 34.390 - IRPF - EX: DE 1978

Recorrente	 HAROLDO LUCENA MAISONNAVE

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE (RS)

IRPF - VI.,ANÇAMENTO_DECORRENTE • Evasão de recei
ta verificada na pessoa jur dica ante a exi
tência de escrituração paralela, tributa-se-
na pessoa física de seus sócios, sob as cédu
las a que corresponderem os rendimentos omiti
dos, nas importâncias aos mesmos atribuidasrra
referida escrituração.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por HAROLDO LUCENA MAISONNAVE:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Cozi_
selho de Co ribuintes, por unanimidade de votos, negar 	 provimento
ao recurs 4"..

Sala das S- sOe liem 27 de agosto de 1980e 
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SESSÃO DE	 2? Aso 1982
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DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente jul.am: to os seguintes Conselheiros:
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SrRRANO FILHO, CARLOS ALBERTO
GONÇALVES NUNES, SYLVIO RODRIGUES, FERN . DO CÍCERO VELLOSO e LUIZ AN
DRÊ NETO (Suplente). i,
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO Kl 1080/019.091/79

RECURSO N':	 34.390

ACÓRDÃO N.*:	 101-71.791

RECORRENTE: HAROLDO LUCENA MAISONNAVE

RELATÓRIO

HAROLDO LUCENA MAISONNAVE com domicilio em Porto

Alegre-RS, manifesta recurso tempestivo contra Decisão do Sr. De

legado da Receita Federal naquela Cidade que, através da qual foi

confirmada a tributação ex officio do Imposto de Renda de Pessoa

Física no exercício de 1978, ano-base 1977, corrigido monetaria

mente e acrescido da multa de 150% prevista no art. 485, letra

"c", do Decreto 76.186/75.

2. Em procedimento fiscal levado a efeito na firma

"INSTITUTO PRÉ-VESTIBULAR LTDA. - IPV", da qual o recorrente é só

cio, ficou evidenciado que o mesmo beneficiara-se de parcelas de

receitas não contabilizadas oficialmente na empresa supra, confor

me exame da documentação arrolada no "Termo de Apreensão de Docu

mentos" de fls. 24/31, lavrado em 28/09/79', dispostas no Auto de

Infração de fls. 34 da seguinte forma:

PRO- LABORE 

Total pago pelo IPV-ano de 1977, conforme

documentação apreendida. - 	 820.000,00

Total contabilizado pelo IPV-ano de 1977,

incluído na Declaração de Rendimentos do

contribuinte supra identificado. - 	 300.000,00 

-Diferença Tributável. -	 520.000,00

D M F - RJ/1.• C -0-  Secr.} • 1600/76
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ANTECIPAÇÃO DE, LUCROS 

Total pago pelo IPV-ano de 1977, conforme docu

mentação apreendida. -	 1.778.788,00
Total contabilizado pelo 11W-ano de 1977,	 in_
cluldo na Declaração de Rendimentos do contri_
buinte supra identificado. -	 370.000,00 

-Diferença Tributável. - 1.408.788,00

Enquadramento Legal: Arts. 432; 483, letra "c" e 485, letra "c",

do Dec. 76.186/75. -

3. Inconformado, o interessado impugnou o lançamen

to, tendo alegado em sua defesa de fls. 3 as mesmas razOes expen

didas no processo instaurado contra a pessoa jurídica "INSTITUTO

PRÉ-VESTIBULAR LTDA. IPV", do qual este decorre, isto é, que o

Auto de Infração não preenchia os requisitos legais e que inocor

reram os fatos nele descritos.

4. Pela Decisão de fls. 56/59, ante a intima

	

	 rela_
ção de causa e efeito existente com o processo da pessoa juridi

ca acima referida, a autoridade a quo manteve integralmente 	 a

YP
o	 tributação.

5. Segue-se ás fls. 62/67 o tempestivo Recurso para

este Colegiado, cujas raziSes são lidas integralmente em Plenário.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Apreciando o Recurso interposto pela pessoa jur.':

dica "INSTITUTO PRÉ-VESTIBULAR LTDA - IPV", que tomou o número

82.405, correspondente ao Processo n9 1080/019.093/79, esta Cama

ra, por unanimidade de votos, através do Acórdão n9 101-71.769,ne

gou-lhe provimento.

• Ante a intima relação de causa e efeito, a deci

são proferida nó julgamento do recurso da pessoa jurídica há de

v.v.
f.
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se refle r no presente feito, no que importa na negativa de pro

vimentoi
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